
 

 

ATA DA REUNIÃO DO GT “DOCUMENTAÇÃO” DO COMITÊ GESTOR 

ESTADUAL DE POLITICAS DE ERRADICAÇÃO DO SUB-REGISTRO DE 

NASCIMENTO E AMPLIAÇÃO DO ACESSO À DOCUMENTAÇÃO BÁSICA 

DO RJ 

DATA: 25/05/2015 

LOCAL: 4° andar (sala em frente ao Personnalité) do Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro– Av. Marechal Câmara, 370- Centro- MP-RJ 

INÍCIO: 14h 

TÉRMINO: 17h 

TEMA DA REUNIÃO: Apresentação dos participantes; Definição do dia fixo da 

reunião do GT; Programa Novo Cidadão (leitura do relatório da visita ao Rocha 

Faria e encaminhamentos); CPF: retorno contato Receita Federal e 

providências; Pacto Estadual pela Documentação: definição de ações, 

cronograma e responsável; Monitoramento das ações do GT; Informes. 

COORDENAÇÃO: TJRJ - Dra. Raquel Chrispino em conjunto com MPRJ – Dr. 

Marcos Fagundes 

 

RESUMO DO DESENVOLVIMENTO DOS ASSUNTOS EM PAUTA: 

 

A Reunião teve início com a apresentação dos participantes. Em 

seguida, foi acordada uma definição na data da reunião do referido GT 

como sendo a terceira quinta-feira de cada mês às dez horas da manhã, na 

sede do MP-RJ. 

Leitura do relatório sobre a visita ao Projeto Novo Cidadão no Hospital 

Rocha Faria;  

1- Discussões acerca do relatório: 

 Flora corrigiu a informação de que existe consulta de dados 

biométricos , pois no Posto pode ser feita apenas o pedido de PID; 

Confirmada também pelos representantes do DETRAN a informação de 

que não é colhida digital de pai e de mãe, nem associa-se à biometria 

destes, a associação é apenas ao número de RG do autorizante 

(pai/mãe); 



Sra. Livia sugere que as assistentes sociais do Hospital possam fornecer 

o encaminhamento para a isenção na obtenção  do RG junto ao 

DETRAN.  As representantes do DETRAN informaram que esta 

discussão já está sendo tratada internamente pelo DETRAN. 

Dra. Fatima Saraiva aproveita para colocar também em questão o fato 

de muitos RCPNs não estarem aceitando pedido de gratuidade com 

autodeclaração de hipossuficiência, o que contraria o Ato Conjunto 

27/2013 do Tribunal de Justiça.  

Sugeriu-se que seja encaminhado Ofício à Corregedoria Geral da Justiça 

sobre a ocorrência deste fato e solicitando providências a respeito.  

Sugeriu-se que seja incluída neste ofício a questão do intervalo para 

almoço muito extenso do RCPN local (entre 11:00 e 14:00), pois trata-

se de um horário muito importante no fluxo dos pais quanto às visitas 

e também horário de altas. 

Sugeriu-se a expedição de Ofício à Maternidade – OS e Direção do 

Hospital Rocha Faria, com cópia para a Secretaria de Saúde, a fim de 

que seja transferido o local de atendimento do Posto do DETRAN e 

também do Posto do RCPN para local próximo à Maternidade. 

Priscilla sugere que Flora e Thaiana do DETRAN tragam na próxima 

reunião informações mais recentes de dados estatísticos com número 

de RG de bebês emitidos  para acompanharmos se alguma ação nova 

foi implementada e melhorou o número de emissões de carteiras. 

A Sra. Flora destacou que alguns empecilhos para um maior número de 

emissões de carteiras de RG é o fato de que os pais do bebê não são 

obrigados a utilizar o serviço, e além disto não há qualquer divulgação 

do serviço oferecido, pois não há folders nem cartazes. 

Corrigiu também no sentido de que há previsão de emissão da primeira 

via de RG gratuita.  

A maioria do grupo concorda  com a expedição de todos os ofícios 

sugeridos no Relatório. Flora solicita porém que se aguarde até a 

próxima reunião antes de serem emitidos os ofícios, pois precisam dar 



ciência do conteúdo do relatório e dos detalhes para a sua chefia no 

DETRAN. 

Os membros do grupo encaminharão sugestões para os textos dos 

documentos em questão.  

O Dr. Marcos Fagundes relatou detalhes da reunião ocorrida no último 

dia 19/05/2015, com a Superintendente Regional da Receita Federal 

Sra. Eliana Polo Pereira e com a Sra. Beatriz Cristina Lomar, chefe da 

DIVIC (Divisão de Interação com o cidadão), e o Sr. Edinei Pereira dos 

Santos da DIVIC. Ouvimos na reunião que o CPF é um banco de dados 

muito seguro, criado inicialmente com o propósito exclusivo de 

cadastrar contribuintes e foi passada ao Grupo a preocupação com a 

higidez e segurança deste banco, que também tem um custo muito 

alto; que esta questão do CPF como passaporte para vários serviços 

púbicos é questionada pela Receita, primeiramente pelo fato de não 

ser um documento que contenha biometria e foto;  esta demanda 

crescente pelo CPF em todo o país gera uma situação difícil para 

Receita Federal, que não consegue atender 100% da demanda; a 

Superintendente e a Sra. Beatriz colocaram sua limitação em mudar 

regras que são impostas por Brasília, porém, deram seus contatos para 

que alguma demanda especial seja apresentada como abrigados e 

auxílio em mutirões; ela também indicou contato em Brasília para 

serem encaminhadas demandas concretas de alteração do sistema de 

informática da Receita, cujo setor fica em Brasília. 

Priscilla Milhomem, que também estava presente à reunião, destacou 

que, em relação ao cadastro do CPF nos registros de nascimento, esta 

questão já avançou um pouco, pois foi enviado email no início de maio 

pela ARPEN-RJ à Superintendência da 7ª Região afirmando que os 

RCPNs do RJ têm interesse em firmar convênio com a Receita para este 

fim, nos termos da instrução Normativa 1548 emitida em 13/02/2015. 

Na reunião a Sra. Beatriz afirmou que já fez contato com Brasília para 

informar que o Estado do RJ tem interesse em ser o segundo estado da 

federação a emitir o registro com o CPF; informou que está sendo 

construída a parte técnica da comunicação com os RCPNs de São Paulo, 

que deve ficar pronta até setembro. 



Dr. Marcos Fagundes sugeriu a realização de audiência Pública para 

tratar da questão da exigência de CPF para acesso a diversos serviços 

públicos. A idéia é que a audiência seja realizada em conjunto pela 

Defensoria Pública, Ministério Público e Tribunal de Justiça. 

 Item relativo ao Pacto: conversa concluiu que o conteúdo do Pacto 

será Programático, contendo atribuições de cada entidade que o 

compõe, suas dificuldades e sugestões de soluções para problemas. 

 

Restou acordado, então, pelos presentes a realização de próxima reunião 

na data de 18 de junho de 2015, às 10h. 


